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CMOP - CÂMARA MUNICIPAL DE OURO
PRETO
Origem: Coleção
Código: CMOP
Datas-limite : 1711 - 1889
Nome(s) do(s) produtor(es): Câmara Municipal de Ouro Preto
Histórico/Biografia: No século XVIII, a descoberta e a exploração das riquezas minerais proporcionaram o
surgimento de vários arraiais e lugarejos em Minas. Em 1711 foram criadas as primeiras vilas. Para ser instalada
uma vila, a localidade deveria construir pelourinho, cadeia e casa para as sessões da Câmara e do Júri. As
Câmaras Municipais eram responsáveis pela administração local. Foram criadas com o objetivo de garantir a
execução dos projetos metropolitanos nos municípios e simbolizavam a estabilidade e a continuidade da
administração. Deriva do Código Filipino a definição da organização e das atribuições do poder municipal.
Destacam-se na composição das Câmaras os vereadores, membros eleitos dentre os homens bons, o juiz de
fora, o juiz ordinário, o juiz de órfãos, o procurador, o tesoureiro e o escrivão.   As Câmaras possuíam como
principais atribuições a manutenção da ordem, a divulgação das deliberações da Coroa, o serviço de mediação
entre a população local e o poder metropolitano; a arrematação dos contratos, a fiscalização da transmissão de
herança, a abertura de inquéritos, prisões e devassas,  a cobrança de impostos, o controle de foros e cadeias, a
demarcação de terras, a aferição de pesos e medidas e a fiscalização de vendas, açougues e matadouros.
Competiam a elas também funções assistenciais como a criação de enjeitados e a contratação do cirurgião do
partido, responsável pelo controle da propagação de doenças e pela expedição de cartas de ofício de parteiras. 
No Império, as Câmaras Municipais mantiveram o seu poder e ficaram responsáveis pela administração das
cidades e vilas, sendo fiscalizadas pela Assembléia Legislativa Provincial. O governador Antônio de
Albuquerque, atendendo às ordens de Sua Majestade, reuniu, em 08 de julho de 1711, na Igreja de Nossa
Senhora do Pilar do Ouro Preto as principais pessoas do lugar para tratar da criação da vila. Ficou decidido que
o arraial do Ouro Preto e o de Antônio Dias seriam reunidos e que formariam a Vila Rica de Albuquerque. Em
seguida, foi reunida a primeira Câmara. Em 1712, D. João V confirmou a criação da vila, que passou a se
chamar Vila Rica do Ouro Preto. O decreto imperial de 24 de fevereiro de 1823 elevou à categoria de cidade
todas as vilas que eram capitais de províncias no Brasil. Em 20 de março do mesmo ano, por carta régia, Vila
Rica foi elevada à cidade com a denominação de Imperial Cidade de Ouro Preto. Com a proclamação da
república, em 1889, a sua denominação ficou restrita a Ouro Preto. Em dezembro de 1897, Ouro Preto perdeu os
foros de capital, a qual foi transferida para Belo Horizonte.
Conteúdo: O acervo é formado por livros de receita e despesas; contratos, arrematações, lançamentos e
arrecadações de impostos; eleições da Guarda Nacional e do Governo Provisório; registros de patentes, de
nombramentos, de provisões, de cartas de usança e de sesmarias; subsídios voluntários e literários; atas de
eleições; registros de inventários e escrituras; matrícula de expostos; criação de enjeitados; auto de lançamento
e derrama; termos de querelas e devassas; lançamentos de bilhetes e prêmios de loterias; vereações e acórdãos
da Câmara; listas de almotaçarias; ofícios e despachos da Câmara; licença para lojas; livros de tombo; registros
de leis mineiras e da lei orgânica das Câmaras Municipais; livros de receita e despesa do ouro em pó de diversas
localidades da Província; petições; donativos para a construção de quartéis; correspondências com autoridades;
cartas e ordens régias; registros e aferições de pesos e medidas; cartas de aforamentos e termos de fiança.
Sistema de arranjo: Todos os documentos encadernados encontram-se ordenados cronologicamente, assim
como os não encadernados da Capitania.  Os documentos não encadernados da Província estão organizados
em 3 (três) séries: 1. Correspondência recebida; 2. Correspondência expedida; 3. Documentação interna. A série
Correspondência recebida está organizada nas seguintes subséries: 1. Presidência da Província; 2. Câmaras
Municipais; 3. Conselho Geral da Província e Assembléia Legislativa Provincial; 4. Requerimento de petições; 5.
Obras públicas, instrução pública e fazenda provincial; 6. Magistratura; 7. Eleições municipais, provinciais e
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gerais; 8. Força pública; 9. Documentos imperiais e da Assembléia Geral; 10. Documentos diversos. A série
Correspondência expedida está organizada nas seguintes subséries: 1. Cópias de ofícios expedidos; 2. Editais e
circulares. A série Documentação interna está organizada nas subséries: 1. Atas das sessões e pareceres de
comissões; 2. Posturas; 3. Orçamentos; 4. Receitas e despesas; 5. Documentação administrativa; 6. Eleições de
Ouro Preto e seus distritos; 7. Folhas de vencimento dos funcionários; 8. Aforamento e contratos.
Instrumentos de pesquisa: Inventário da documentação não encadernada da Capitania do Fundo Câmara
Municipal de Ouro Preto; Listagem da documentação não encadernada da Capitania do Fundo Câmara Municipal
de Ouro Preto; Catálogo e Índice alfabético dos assuntos gerais dos códices da Câmara Municipal de Ouro
Preto: Revista do Arquivo Público Mineiro, ano XXVIII, abril de 1977; Inventário da documentação não
encadernada da Província do Fundo Câmara Municipal de Ouro Preto.
Condições de acesso: A pesquisa é feita através dos originais, exceto para os documentos encadernados, cujo
acesso é dado apenas através de microfilme.
Dimensão/Suporte: Textual: 53,4 metros lineares.
Legislação básica: Portuguesa: Ordenações Filipinas (1604): Livro 1, Título LXV, LXVI, LXVII, LXIX, LXX e
LXXI; Auto de ereção da Vila com o nome de Vila Rica D’Albuquerque e criação da Câmara, em 08/07/1711;
Carta Régia de 27/09/1711; Carta Régia de 15/12/1712.    Brasileira: Decreto de 24/02/1823; Decreto de
20/03/1823; Constituição Política do Império, de 1824, Título 4, Título 7; Lei de 01/10/1828; Lei n° 16, de
12/08/1834 (Ato Adicional).
Consultar também: Inventário do Fundo Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial) - SC Inventário
do Fundo Secretaria de Governo da Província - SG Inventário do Fundo Presidência da Província - PP Inventário
do Fundo Conselho Geral da Província - CGP Inventário do Fundo Assembléia Legislativa Provincial - AL
Inventário do Fundo Instrução Pública - IP Inventário do Fundo Obras Públicas - OP Inventário do Fundo Casa
dos Contos - CC Inventário do Fundo Seção Provincial - SP
Notas:: Em 1943, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional inventariou o fundo Câmara Municipal
de Ouro Preto.  Entre  2012 e 2013 o acervo da Câmara Municipal de Ouro Preto foi todo digitalizado através do
“Projeto Conservação e Restauração do Acervo Documental”.
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